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CRIME PASSIONAL:  

aspectos relevantes no campo do direito 

Daniela Dias Garcez Barreto
1
 

RESUMO  

O principal objetivo do presente artigo é abordar as modificações ocorridas na Constituição 

Brasileira de 1988, em relação ao crime passional e seus aspectos legais, ou seja, jurídicos, 

criminológicos e vitimológicos. Enfocando-se os principais elementos dos crimes passionais 

que, ainda que subjetivamente, são: o ciúme exacerbado, paixão, rejeição e o ódio. O presente 

artigo abordou ainda alguns aspectos relativos ao crime passional com o intuito de entender 

melhor este crime, sendo relevante discutir sobre os elementos atenuante e agravante, 

analisando a evolução do Direito Penal no tocante ao assunto. Conclui-se a importância de 

alertar a sociedade e o magistrado para a busca da real motivação do crime e que 

consequentemente possa levar a um julgamento justo não aceitando a justificativa de ter 

cometido o crime “por amor” de um assassínio tão cruel. 

Palavras-chave: Crime Passional. Atenuantes. Agravantes.  

 

1 INTRODUÇÃO 

A legítima defesa da honra pode ser considerada atenuante no homicídio? Como 

esse crime é recepcionado pela sociedade ao longo dos anos? Sabemos que é inerente ao ser 

humano agir no impulso de seus sentimentos, podendo levar o indivíduo à atitudes boas ou 

ruins no decorrer de sua vida. A violência sempre esteve presente em nossa sociedade, assim 

como, o crime passional sempre existiu independente da época e do lugar.  

Portanto, esse artigo tem o objetivo de compreender o crime passional, bem como, 

tem o propósito de avaliar tal delito no contexto atual, com o intuito de analisar características 

e elementos que permeiam a seara delituosa, tais como: o amor, paixão, ódio, honra e sua 

legítima defesa. Assim como a violenta emoção e o perfil do homicida sob a ótica da 

legislação penal. O método utilizado na pesquisa foi predominantemente o dedutivo, pois, 
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partiu-se de um universo criminal geral (o crime de homicídio previsto no art. 121,CP), para 

nele, enquadrar o homicídio passional e suas vertentes, atenuantes e agravantes. Também será 

utilizado o método histórico, a pesquisa bibliográfica em livros doutrinários e pesquisa 

jurisprudencial.  

O interesse pelo tema surgiu a partir do projeto de pesquisa que realizado em 2004 

no curso de psicologia sobre o os crimes cometidos na relação amorosa, com o intuito de 

estudar os aspectos psicológicos que influenciam homens e mulheres a cometerem crimes 

passionais.  

Neste sentido, será examinado, o homicídio passional no discurso jurídico, 

mostrando a evolução da punibilidade do crime passional devido a evolução social e jurídica 

ocorrido através dos tempos.  

O estudo sobre o crime passional é de fundamental importância hoje, pois, tais 

crimes têm acontecido com bastante abrangência nas mais diversas camadas sociais. A mídia 

nos tem trazido, noticiários mostrando como tem se tornado frequente a pratica destes crimes.  

A pesquisa é de extrema importância para o conhecimento, tanto acadêmico 

quanto pela sua relevância social, pois contribui de alguma forma, para melhoria da 

sociedade, para compreensão das constantes mudanças com relação à punibilidade do crime 

passional no mundo em que vivemos.  Que posteriormente, cientificamente esse trabalho sirva 

de base para que outros estudos sejam feitos aprofundando e analisando ainda mais essa 

questão em pauta.  

 

2 DESENVOLVIMENTO  

2.1 Breve Histórico do Homicídio Passional 

Ainda no Brasil Colônia, que vivia de acordo com as leis portuguesas, os homens 

mediante traição confirmada, tinha o direito de matar suas esposas e seus amantes por estarem 

com a sua honra ferida, vale ressaltar que a recíproca não era verdadeira.  

Com a promulgação do primeiro Código Penal do Brasil em 1830, esta barbárie foi 

abolida. Este proibiu que os homens cometessem estes atos, no lugar destes, a esposa adúltera 

poderia cumprir pena de prisão de um a três anos, podendo vir cominada com trabalhos 
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forçados. Enquanto o homem que traísse sua esposa, mantendo a relação com a concubina em 

público, e sendo esta relação de certa forma duradoura, poderia sofrer a mesma sanção. Já 

aqueles que provassem ter cometido o homicídio, sem conhecimento do mal, nem a intenção 

de praticá-lo, ou que fosse considerado louco de todo o gênero, poderiam ser absolvidos. 

Porém, com a promulgação do Código posterior, em 1890, deixa de considerar crime 

àquele que comete crime passional, havia a previsão de exclusão da ilicitude do crime 

praticado sob estado de total perturbação dos sentidos e da inteligência, por entender que, por 

tão intenso o estado emocional, levava a insanidade momentânea. O art. 27, §4° deste código, 

estabelecia que "não são criminosos os que se em estado de completa perturbação de sentidos 

e de inteligência no ato de cometer o crime". 

Ou seja, a lei funcionava no sentido de absorver ou amenizar as penas dos acusados de 

homicídios passionais, usando o argumento da privação dos sentidos ou da inteligência 

durante o crime. A defesa buscava provar que eram irresponsáveis por seus atos porque 

haviam agido sob os impulsos da duradoura paixão ou da súbita emoção. Concedia-se assim 

um papel decisivo no tribunal às correntes da medicina mental que conferiam aos estados 

emocionais e passionais o status de obsessão, uma espécie de loucura que poderia atingir 

indivíduos considerados sãos. 

Posteriormente, no Brasil, a partir de 1940, nasce o novo Código Penal Brasileiro, 

vigente até os dias atuais. Essa excludente de ilicitude, que se fundava na perturbação dos 

sentidos e da inteligência, foi eliminada, substituindo esta pela não imputabilidade baseado na 

"emoção e na paixão", assim, o art. 28, inciso I, atender a tese de inimputabilidade penal. O 

artigo passa a apresentar uma mudança fundamental em termos de legislação ao trazer 

expressamente, que a emoção e a paixão, não excluem a imputabilidade penal, permitindo 

apenas que em certas circunstâncias o crime cometido sob violenta emoção fosse passível de 

uma diminuição de pena.  

E precisamente, enquadrou os "passionais" no art. 121, §1°, CP, que diz: "Se o agente 

comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de 

violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, ou juiz pode reduzir a pena 

de um sexto a um terço."  

Visava o legislador, a segurança coletiva, não mais absolvendo o criminoso passional, 

visto que eram inúmeras decisões que, com base no Código anterior, absolvia o homicida 

passional. Portanto, a paixão deixou de ser uma causa de irresponsabilidade, passando a ser 
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motivo de diminuição de pena e consequentemente impedindo a absolvição.  Para uma época 

foi um grande avanço essas mudança legislativa, pois até então, os criminosos passionais 

encontravam-se sem nenhuma sanção penal.  

Luiza Nagib Eluf (2009, p. 164), cita que a figura do homicídio privilegiado, resultou 

em grandes manifestações, sendo um dos maiores representantes destes, o conhecido Roberto 

Lyra, que tinha a finalidade de acabar com as inúmeras absolvições que aconteciam no 

Tribunal do Júri.  

Não há dúvidas que essa mudança apresentou claramente algo prejudicial para os 

criminosos passionais, deixando os advogados de defesa insatisfeitos, pois eles não queriam a 

condenação de seus clientes e procuravam soluções para absolvê-los ou para condena-los a 

pena ainda menor do que a prevista para o homicídio privilegiado. 

Os advogados de defesa então, passaram a justificar o crime alegando a legítima 

defesa da honra e da dignidade para evitar que seus clientes fossem condenados, tese que foi 

aceita facilmente pelos jurados até meados da década de 70. Tal tese encontrou forte aceitação 

por grande parte da sociedade, que ainda conservava traços machistas.  

Luiza Nagib Eluf (2009, p. 164), em sua obra, cita as palavras de Evandro Lins e Silva 

acerca do tema :  

Nos casos passionais, a legítima defesa da honra foi uma criação dos 
próprios advogados para chegar a um resultado favorável que fosse além do 

privilégio. Com isso, tornou-se muito freqüente, aconteceu em inúmeros 

casos — eu próprio defendi diversos — o júri aplicar uma pena que 
equivalia à pena do homicídio culposo. Isso era possível porque, no 

exercício da legítima defesa, a própria lei prevê um excesso culposo. (...) 

Como o réu era primário, o juiz normalmente aplicava uma pena de dois 
anos, que permitia a concessão do sursis  

 

 

Porém, a grande mudança aconteceu após da promulgação da Constituição Federal de 

1988, que deliberou a igualdade entre homens e mulheres. Assim, percebeu-se que com a 

reforma do Código Penal em 1940 e a inovação da Constituição Federal de 1988, 

desconsiderou a tese de legitima defesa da honra. A qual foi deixando de ser aplicada pela 

defesa por sua subsequente negação em plenário por parte dos jurados com o advento da 

igualdade entre homens e mulheres garantidas na Constituição. 

Nos dias de hoje, o homicídio passional está tipificado nas hipóteses previstas no 

artigo 121; §2º, I à IV do CP, que desde 1994 são considerados crime hediondo. Esta 
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alteração ocorreu através da  Lei 8072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), que após o movimento 

social iniciado pela autora Glória Perez (que perdeu a filha por um crime bárbaro).  

Com isso, o homicídio passional (homicídio qualificado) é um crime hediondo e 

quando não se encaixa como homicídio privilegiado, o criminoso irá sofrer um regime 

prisional mais rigoroso, conforme o art. 2º da Lei dos Crimes Hediondos (1990). Mas se o 

agente for condenado por homicídio privilegiado, além da penalidade ser diminuída, o regime 

prisional será mais brando. 

É de perceber que diante de tantos fatos históricos, o homicídio passional trata-se de 

um crime que atravessou séculos e resistiu ao tempo. Embora a sociedade brasileira já tenha 

avançado consideravelmente em relação ao entendimento dado sobre crime passional, esses 

ainda são praticados com frequência até os dias atuais.  

 

2.2 Conceito de Homicídio Passional 

Inicialmente, destacamos que passional deriva do latim passionalis, do qual surge a 

paixão. Esta, por sua vez, origina-se do latim patior, que significa suportar algo extremamente 

doloroso, é um sentimento excessivo da paixão. É um adjetivo que significa emoções 

amorosas fora do controle. 

Um sujeito passional é aquele movido pela paixão, pela falta de controle emocional. É 

aquele que age por impulso e tem comportamento inconsequente, desprovido de razão, 

descontrolado, tanto no amor quanto na raiva. É um ser egoísta sem medir consequências. 

Tendo um relacionamento cheio de conflitos e brigas. 

Já crime é violar um bem jurídico tutelado por lei, ou seja, é o resultado de uma 

prática contrária à lei penal. De acordo com o Dicionário Aurélio (1975, p. 401) crime, 

segundo o conceito formal, é “a violação culpável da lei penal; delito”. Segundo o conceito 

substancial, seria a “ofensa de um bem jurídico tutelado pela lei penal”. Igualmente, Segundo 

o conceito analítico, “fato típico, antijurídico e culpável”.  

Desse modo, o art. 1º da Lei de Introdução ao Código Penal determina crime, da 

seguinte forma:  

Considera-se crime a infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou 

de detenção, quer isoladamente, quer alternativamente ou cumulativamente 

com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a lei comina, 
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isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou 

cumulativamente. 

Sendo assim, crime passional é a violação de um bem jurídico – no caso do homicídio 

passional, a vida – motivado por uma paixão desmedida, paixão esta que não resulta do amor, 

e sim da possessividade, do ciúme doentio, do ódio, da vingança, entre outros sentimentos 

negativos.  

Segundo os ensinamentos de Rabinowicz, (2000, p. 68). “A expressão “homicídio 

passional” pode ser interpretada de duas formas. Na técnica jurídica da expressão significa 

dizer que é “a conduta de causar a morte de outrem, levado por uma forte paixão ou emoção”, 

ou seja, o homicídio praticado por ódio, inveja, ciúme ou intenso amor”. O autor ainda 

menciona que: “A segunda concepção da expressão enquadra-se no campo jurídico penal e 

nos traz a ideia da conduta do cônjuge traído que, por ciúme ou amor incontrolável ou 

desvairado, mata o seu cônjuge adúltero ou o amante deste”.  Conforme entendimento de 

Ferri, (1934, p. 63): 

O amor não é a única paixão que qualifica o delito passional, tanto na 
linguagem jurídica, como na linguagem comum, mas as paixões ligadas á 

etiologia do crime são: o amor, a honra, a fé religiosa ou a política. Essas, 

normalmente exercem uma função útil na sociedade e só aberram em 

determinadas condições mesológicas e antropológicas.  

2.3 Elementos do Crime Passional 

Para melhor entendermos, torna-se mister discorrer a respeito dos principais elementos 

subjetivos dos crimes passionais que permeiam esta seara delituosa, quais sejam: o ciúme, a 

paixão, a rejeição, o ódio e a honra. 

  

2.3.1 Ciúme 

 

O ciúme está relacionado a uma distorção do zelo, que é um sentimento de alteridade, 

isto é, voltado para o outro (alter) e não para si mesmo. É querer o bem do outro pelo outro e 

para o outro. Curiosamente o zelo tem sua origem etimológica ligada ao ciúme, é o 

sentimento de ciúme que vem do latim zelumem e do grego zelus (Santos, 2002). 

Segundo Ferreira; Aquotti (2009, p. 2), o ciúme é um sentimento que surge a partir da 

insegurança, medo de perda, dependência, síndrome da inferioridade. 
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Pêgo (2007, p. 23) esclarece que: “Para o ciumento descontrolado, sua vida se reduz 

àquela inter-relação dele com a pessoa amada; dessa forma, o ciúme exacerbado incomoda, 

fere, perturba e humilha quem o sente, tendo como desfecho um enorme desespero que pode 

levar ao cometimento do crime passional”.  

Já Roque de Brito Alves (1984, p. 19) leciona que “o ciumento considera a pessoa 

amada mais como 'objeto' que verdadeiramente como 'pessoa' no exato significado desta 

palavra. Esta interpretação é característica do delinquente por ciúme”. Este tipo de crime é 

principalmente perpetrado por homens contra seu ex-cônjuge ou parceiro. Às vezes, é 

acompanhado do suicídio do agressor ou, mais raramente, de assassinato de crianças.  

Existem ciúmes de diferentes graus de intensidade, que podem ser desenvolvidos em 

várias situações. Um deles é o ciúme extremo, chamado pelos especialistas de “ciúme 

patológico” e deve ser tratado, já que este poderá trazer complicações para a vida do 

ciumento, assim como, para a pessoa que ele sente o ciúme, e ainda para as pessoas que os 

cercam. Nesse caso, a pessoa passa a viver em função do outro, criando uma relação de 

dependência emocional extrema.  

Qualquer comportamento do parceiro pode ser visto como uma ameaça, arriscando 

não apenas o relacionamento, mas uma vida inteira, já que este vive em função do 

relacionamento e não consegue imaginar a vida com o fim deste. O “ciumento patológico” é 

dominado por seu ciúme.  

Conforme ensina Almeida e Centeville (2008, p.174):  

O ciúme patológico pode ser considerado também uma doença com 

consequências físicas e psicológicas para ambas as partes, para o ciumento e 

para a vítima do ciúme. Existem pessoas que passam do limite por medo de 
perder o bem amado ou simplesmente por insegurança e falta de confiança 

em si próprio ou no outro.  

2.3.2 Paixão 

O termo “passional” provém do vocábulo “paixão” que denota um sentimento 

maléfico e excessivo que induz o agente passional a cometer o crime, geralmente influenciado 

por um sentimento passional com desejo de revanche. Esse termo surgiu na França: “Crime 

passionnel” em francês, entretanto essa modalidade de crime ou delito existe em todas as 

culturas, isso porque “passional” é sinônimo das seguintes palavras: amor, paixão, possessão.  

(BITENCOURT, 2004b).   
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Segundo Holanda (1975, p. 1018) por sua vez, a paixão é: “[...] o sentimento ou 

emoção elevados a um alto grau de intensidade, sobrepondo-se à lucidez e à razão; inclinação 

afetiva e sensual intensa; afeto dominador e cego; obsessão; vício dominador; arrebatamento; 

cólera; fanatismo”. Já, para Plácido e Silva (1999, p. 326), “passional” é o vocábulo 

empregado na terminologia jurídica, especialmente do Direito Penal, para designar o que se 

faz por paixão, isto é, por uma exaltação ou irreflexão, consequente de um amor desmedido. 

De acordo com Roberto Lyra (1935, p.197): “[...] o amor continua sendo a mais 

humana das paixões e a mais terrível delas. Quando se transfere inteiramente para a pessoa 

amada, os sofrimentos gerados pela separação, perda ou traição, não se comparam a nenhum 

outro”.  

Já o vocábulo “paixão”, exprime o que é contrário à ação, sendo vulgarmente tido 

como todo fenômeno passivo da alma; emoção que tem um móvel sexual e por protagonistas 

um homem e uma mulher (SILVA, 1999, p. 309).  

Marco Jorge (2000, p.88) expõe que a paixão não correspondida tem muitas vezes, no 

seu horizonte, o crime passional. Para o autor, esta é “única maneira de atingir, ilusoriamente, 

a relação sexual, com a eliminação radical da diferença do desejo do “outro”, o qual sempre 

introduz, naturalmente, em toda relação, alguma forma de castração”. 

Pode-se verificar que existem duas espécies de paixão: as paixões sociais e as paixões 

antissociais. São paixões sociais: o amor, a honra, o patriotismo, o afeto materno; são paixões 

antissociais: o ódio, a vingança, a cólera, a ferocidade, a cobiça, a inveja. O crime passional 

pode ocorrer decorrência de paixão social ou de paixão antissocial, contudo, somente o crime 

que tivesse base na paixão social isentaria de qualquer penalidade o agente, já que o delito, 

embasado em uma paixão social, era justificável, era aceito. Já aquele que se apoia na paixão 

antissocial para cometer um crime passional, é repugnado, entretanto, o delito não deixa de 

ser passional. (FERRI (1934) citado por GÓMEZ, [s.d.]). 

Portanto, quem sofre de paixão não consegue diferenciar o que é certo e o que é 

errado, faz apenas o que seu coração manda e faz tudo em prol desse sentimento tão intenso. 

Importante ressaltar que o criminoso passional não perde o domínio de seus pensamentos, este 

continua capaz de pensar e formular ideias, arquitetar planos e executá-los, mas faz tudo isso 

sob o domínio da paixão. 

Sobre a emoção e paixão, Edgard Bitencourt (2003, p.319) afirma que:  
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[...] a lei penal não apresenta dificuldades na distinção, pois esses estados 

emocionais não eliminam a censurabilidade da conduta (art. 28, I, do CP); 

poderão, apenas, diminuí-la, com a correspondente redução de pena, desde 
que satisfeitos determinados requisitos legais. Esses requisitos são: a 

provocação injusta da vítima, o domínio, nos casos da lesão ou do homicídio 

(minorantes), ou a influência, em caso de qualquer outro crime (atenuante), 

desse estado emocional, que deve ser violento, sob o psiquismo do agente. 
Então, além da violência emocional, é fundamental que a provocação tenha 

sido da própria vítima, e através de um comportamento injusto, ou seja, não 

justificado, não permitido, não autorizado. 

Desta maneira, para tentar entender uma pessoa que comete um crime contra o seu 

companheiro ou companheira, deve-se focalizar tanto a sua vida passada, como no seu 

presente, ao mesmo tempo em que é necessário estudar o contexto social, ou seja, em relação 

ao seu ambiente, e levar ainda em consideração o comportamento deste último no ato (quando 

cometeu o crime), e o comportamento que adota depois de sua ação. 

Por outro lado, o Código Penal trata de situação atenuante de alguns crimes e causa de 

redução de pena, quando caracterizada por um estado emocional, de ânimo e do sentimento 

muito excitado, ou seja, quando o crime acontece sob a influência de uma violenta emoção, 

provocada por ato injusto da vítima. (art. 65, III, c; 121, parágrafo 1º). Dispõem os 

mencionados dispositivos: 

Art. 65: São circunstâncias que sempre atenuam a pena: … III ter o agente: 

… c) cometido o crime sob coação a que podia resistir, ou em cumprimento 
de ordem de autoridade superior, ou sob a influência de violenta emoção, 

provocada por ato injusto da vítima. 

Art. 121: Matar alguém: Pena reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos. 
Parágrafo 1º: Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante 

valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em 

seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um 
sexto a um terço. 

Penetrando na esfera doutrinária, Luiza Nagib Eluf (2002, p. 111) define o crime 

passional como “o delito derivado da paixão, é o crime cometido por paixão”. Ou seja, a 

palavra ”paixão” representa algo intenso, perturbador, resultante de sofrimento, de uma 

grande mágoa. 
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2.3.3 Rejeição 

O crime passional geralmente é praticado por uma pessoa individualista, prepotente e 

possessiva. Assim sendo, não aceita a rejeição pela pessoa querida, seja ela decorrente de 

infidelidade, ciúme ou com o fim do relacionamento, motivo que leva homicida tirar a vida da 

pessoa vitima de seu amor doentio.   

A rejeição é uma das agressões psicológicas, que não insculpe sequelas corporais 

visíveis, mas emocionalmente, provoca cicatrizes dolorosas para a vida inteira. Segundo 

Ferreira e Aquotti (2009, p. 06) “Esse sentimento aflora o mostro que existe em cada um, um 

ser que deseja vingança e que, em alguns casos, não é detida pelos freios impostos pela 

sociedade”. Com a rejeição, os autores alegam que “o amante age como se fosse dono e 

senhor do ser amado, dentro de um egoísmo desmedido, que respondem com ódio e 

agressividade às suas frustrações”. 

2.3.4 Ódio 

Eluf (2009, p. 111) explica também que o crime passional é decorrente de uma paixão 

embasada no ódio, na possessividade, no ciúme desprezível, na vingança, no sentimento de 

frustração aliado à prepotência, na mistura de desejo sexual frustrado com rancor. 

Prosseguindo Eluf (2009, p. 116), “o sentimento de posse sexual está intimamente ligado ao 

ciúme”.  

À luz do entendimento jurisprudencial do TJSP citado por (Eluf 2009, p.170) assevera 

que: “A vingança, o ódio reprimido, que levam o agente à prática do crime, configuram o 

motivo torpe a que alude o art.121,§2°, I, do CP”. Já o inciso II do §2º do art. 121, CP prevê a 

qualificadora do motivo fútil, que é aquele motivo insignificante, frívolo, desproporcional. 

Também, com propriedade Jesus citado por Greco (2010, p. 156) afirma que: “O motivo fútil 

não se confunde com a ausência de motivo. Assim, se o sujeito pratica o fato sem razão 

alguma, não incide a qualificadora, nada impedindo que responda por outra, como é o caso do 

motivo torpe”. 
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3.5 Honra  

 

Alguns juristas ponderam que não se pode matar por amor porque trata-se de um ato 

incivil realmente prejudica o ego e senso de propriedade, mas o que ocasiona este tipo de 

crimes é a defesa da honra. No entanto, conforme entendimento do jurista Roberto Lyra 

(1975, p.97): “O verdadeiro passional não mata”, 

O amor é por natureza e por finalidade, criador, fecundo, solidário, generoso. 

Ele é cliente das pretorias, das maternidades, dos lares e não dos necrotérios, 
dos cemitérios, dos manicômios. O amor, o amor mesmo, jamais desceu ao 

banco dos réus. Para fins de responsabilidade, a lei considera apenas o 

momento do crime. E nele o que atua é ódio. O amor não figura nas cifras da 
mortalidade e sim nas da natalidade; e não tira, põe gente no mundo. Está 

nos berços e não nos túmulos. 

Por isso, o crime de paixão significa um homicídio ou a tentativa de assassinato onde a 

motivação do cérebro instável do assassino é a paixão ou o ciúme de amor.  Geralmente o 

crime passional refere-se à paixão sanguínea, é propulsado pela sede de sangue e outras 

paixões como o ódio, e o amor desenfreado. 

Thomas Hobbes (2002, p. 50) define bem o ciúme neurótico “o ciúme é o amor junto 

com o receio de que esse amor não seja recíproco”. Por outro lado, a vítima é geralmente uma 

pessoa que o assassino diz ama e por tê-lo enganado ou simplesmente se separou dela, esse é 

o caso mais comum atualmente nas sociedades ocidentais.   

No caso dos homens, as três principais motivações que leva o marido (ou 

companheiro) a assassinar sua esposa são em ordem decrescente as seguintes: a infidelidade 

real ou suposta, resistência à submissão ao esposo. Beraldo Junior (2004, p. 20) esclarece que: 

Apesar de vários doutrinadores entenderem que a tese foi superada 

após o advento do Código Penal de 1940, os tribunais têm mantido as 

sentenças singulares absolutórias que acatam a tese da legitima defesa da 

honra, desde que, obviamente, presentes os requisitos do art. 25 do Código 

Penal e não seja decisão manifestamente contrária a prova dos autos, o que 

enseja recurso e consequente reforma do decisum. 
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O apaixonando é habitualmente alguém "louco", caracterizado por uma simbiose entre 

os parceiros, e é apresentado como uma forma ideal de amor, e como razão suficiente para 

preferir a morte à separação.  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo abordou alguns aspectos relativos ao crime passional com o intuito 

de entender melhor a relevância do crime e discutir sobre os elementos que permeiam tal 

delito. Analisando a evolução do Direito Penal no tocante ao assunto, podendo destacar a 

criação do homicídio privilegiado que foi resultado da reforma do Código Penal de 1940, no 

Brasil. 

 Foi possível entender como o desenvolvimento de uma nação é refletido em seu 

ordenamento jurídico, que no seu texto definitivo, o Código Penal de 1940, acabando com o 

perdão judicial até então dada ao homicida passional.  

Viu-se que o comportamento do autor do delito passional deve-se à totalização do seu 

desequilíbrio diante de determinados sentimentos, e ainda ao comportamento da vítima que, 

na sua mente, instigam-no à prática do crime. 

Percebeu-se também que não é qualquer emoção que diminui a pena, apenas a emoção 

determinada como violenta e sob apropriada proporcionalidade entre o fato injusto 

provocador, e a ação ilícita desencadeada tem a prioridade atenuante da pena. Com isso, o 

criminoso poderia conseguir a redução da pena considerando a característica da paixão que 

induziu ao crime. 

A presente pesquisa mostrou a importância das modificações do direito em relação ao 

crime, manifestando no pensamento do doutrinador, que vem melhorando com o decorrer do 

tempo, e diminuindo a passividade que existia em relação aos homicídios passionais. 

Conclui-se, que o passional comete o crime movido pelo ódio, ciúme e rejeição que 

sente do seu companheiro e, jamais pelo amor, que dizem ser movidos. Vê-se, portanto, a 

importância de alertar a sociedade e o magistrado para a busca da real motivação do crime e 

que consequentemente possa levar a um julgamento justo não aceitando a justificativa de ter 

cometido o crime “por amor” de um assassínio tão cruel. 
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criminological and vitimológicos. Focusing on up the main elements of the crimes of passion 

that, even if subjectively, are exacerbated jealousy, passion, rejection and hatred. This paper 

also discussed some aspects of the crime of passion in order to better understand this crime, 

and discuss the relevant mitigating and aggravating factors, analyzing the evolution of 

criminal law with respect to the subject. We conclude the importance of alerting the society 

and the magistrate to seek the real motivation of the crime and consequently can lead to a fair 

trial does not accept the justification of having committed the crime "for love" such a cruel 

murder. 

Key-words: Crime Passionnel. Circonstances atténuantes. Aggravations. 


